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Neste artigo apresentamos uma pesquisa envolvendo Educação Financeira e Aprendizagem 
Colaborativa passando pela exemplificação de como esses dois temas podem caminhar juntos em uma 
aula de matemática. Apesar da aprendizagem colaborativa não ser uma proposta metodológica recente, 
o estado da arte sobre educação matemática tem reconhecido tal metodologia como uma proposta de 
grande valor para a formação integral do estudante pois tem como base o uso de mediações e 
relacionamentos interpessoais. Esta proposta promove o crescimento não só para os alunos como 
também para os profissionais da educação. Concomitantemente, tem-se difundido cada vez mais a 
importância da educação financeira nas escolas visando a formação de cidadãos que exerçam de forma 
plena e consciente a sua cidadania. Vele ressaltar que as atividades propostas e o material 
desenvolvido para este trabalho foram utilizados em turmas do Ensino Médio. 
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COLLABORATIVE LEARNING IN THE DEVELOPMENT OF 




In this paper we present a research involving Financial Education and Collaborative Learning, going 
through the exemple of how these two themes can go together in a math class. Although collaborative 
learning is not a recent methodological tender, the state of art on mathematical education recognize 
this methodology as a valuable proposal for integral student formation as e it is based on mediations 
and interpersonal relationships. It promotes growth not only for students but also for teachers. 
Simultaneously, the importance of financial education in hight school has been spreading more and 
more in order to arrange citizens who fully and consciously exercise their citizenship. 
 




1 NEPEM – Núcleo de Estudos e Pesquisa em Ensino de Matemática. 
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Introdução 
 
A Matemática Financeira (MF) se faz presente no cotidiano e desempenha um papel 
relevante numa sociedade economicamente ativa, desta forma a falta de um estudo amplo 
sobre planejamento financeiro privou, por muito tempo, os brasileiros de conhecerem a real 
importância da gestão financeira pessoal para um consumo consciente. 
Assim, o planejamento financeiro familiar ganhou um destaque maior devido à 
necessidade de promover um equilíbrio no orçamento doméstico evitando o endividamento e 
aumentando a qualidade de vida dos cidadãos. A sua reconhecida importância esteve na 
origem da inclusão de tópicos de Educação Financeira (EF) nos currículos de matemática da 
educação Básica, mesmo que ainda necessite de um quadro teórico inicial que organize seus 
múltiplos aspectos. 
Entende-se por MF a área da Matemática Aplicada que se dedica a estudar e analisar 
conceitos que envolvem a variação do dinheiro através do tempo, sua utilidade e sua geração. 
Está intimamente relacionada ao estudo dos regimes econômicos e dos sistemas financeiros, 
nomeadamente do sistema bancário e, em particular, do crédito. 
Já a EF, por sua vez, tem como missão ajudar os cidadãos (consumidores) na gestão 
dos seus rendimentos, nas suas tomadas de decisão no que concerne a poupança e 
investimento, no seu consumo consciente evitando o seu endividamento e as situações de 
fraude. Ela está ligada à formação de comportamentos do indivíduo no exercício da sua 
cidadania. 
 
Cada indivíduo participante do processo de formação do ser humano tem 
uma parte de responsabilidade nesse processo de mudança pela qual a 
educação passa. E a Educação Financeira vem ser um elo entre várias áreas 
do conhecimento, no sentido de fazer com que trabalhem juntas e formem na 
epistemologia do aluno conceitos capazes de instrumentalizá-lo para a 
construção de sua autonomia. (STHEFANI, 2005, p.12) 
 
O Brasil deu os primeiros passos na EF com a inclusão da MF nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) e ao considerar esse um tema transversal que deve constar nos 
Currículos de Educação Básica em todo o território brasileiro. 
 
O ensino da matemática deve ser desenvolvido de tal maneira que permita ao 
aluno compreender a realidade em que está inserido, desenvolver suas 
capacidades cognitivas e sua confiança para enfrentar desafios, de modo a 
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ampliar os recursos necessários para o exercício da cidadania, ao longo de 
seu processo de aprendizagem. (BRASIL,1998, p. 60) 
 
Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) a EF é proposta a partir dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, uma vez que não se pode dissociar a MF da EF e uma prática 
de cidadania consciente. Nesse documento estes assuntos aparecem sugeridos em quatro 
habilidades (EF05MA06, EF06MA13, EF07MA02, EF09MA05). Já na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC, 2018) a MF e a EF continuam a ser estudadas, contudo nesse 
documento os assuntos aparecem em duas habilidades (EM13MAT304 e EM13MAT503). 
Nos últimos anos, o trabalho com a EF na educação básica tem sido difundido no meio 
acadêmico, principalmente pelo fato dessa prática se referir à capacidade de um indivíduo 
fazer julgamentos bem informados e tomar decisões efetivas sobre o uso e gerenciamento de 
seu dinheiro. 
 
A Educação financeira escolar deve oferecer aos estudantes oportunidades 
de reflexão através da leitura de situações financeiras que contemplem 
diferentes aspectos, incluindo os de natureza matemática, para que pensem, 
avaliem e tomem suas próprias decisões (MUNIZ, 2016, p. 3) 
 
Para Teixeira et al. (2010, p. 27) a educação financeira é definida como “a arte de 
aplicar os princípios e conceitos de finanças em auxílio à tomada de decisões financeiras 
pessoais”. Permitindo, assim, ao indivíduo condições de obter um resultado satisfatório em 
relação a suas finanças. 
 
Identificando o contexto no qual os alunos se formam, vislumbramos um 
mundo globalizado que exige tomadas de decisões extremamente rápidas e 
simplificadas, tanto na execução, quanto na transmissão dos acertos destas 
decisões para outras diferentes situações. Uma alternativa para inserção 
neste contexto e aprendizagem de tomada de decisão é a resolução de 
problemas, que exige uma construção organizacional e argumentativa 
necessária para gerenciar dados numa estrutura, que sempre está presente 
numa problematização. (CUNHA; LAUDARES, 2017, p. 663) 
 
Além do questionamento “O que ensinar?”, que é respondido pelos documentos 
oficiais e por autores como Muniz (2016) e Cunha e Laudares (2017), outro questionamento 
se coloca: “Como ensinar?”. 
Neste sentido, visando atender às demandas dos norteadores da educação brasileira 
para desenvolver nos alunos as habilidades e competências relativas ao tema, optou-se por 
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utilizar como metodologia de prática pedagógica a aprendizagem colaborativa desenvolvida 
através de projetos. 
A aprendizagem colaborativa, não sendo uma proposta pedagógica recente, viu a sua 
aplicabilidade aumentar bastante com o advento das tecnologias de informação e o ensino à 
distância. Há uma discussão em torno de aprendizagem colaborativa versus aprendizagem 
cooperativa. Segundo Torres et al. (2004) a “Aprendizagem Colaborativa é uma estratégia de 
ensino que encoraja a participação do estudante no processo de aprendizagem e que faz da 
aprendizagem um processo ativo e efetivo. É um conjunto de abordagens educacionais 
também chamadas de aprendizagem cooperativa ou aprendizagem em grupo pequeno.”  
No entanto, há quem diferencie os dois conceitos, segundo Panitz (1996), “a 
colaboração é uma filosofia de interação e um estilo de vida pessoal, enquanto que a 
cooperação é uma estrutura de interação projetada para facilitar a realização de um objetivo 
ou produto final”. Dessa forma, pode-se considerar que o processo de cooperação é mais 
centrado no professor (controlado por ele), enquanto que no processo colaborativo o aluno 
possui um papel mais ativo. 
Assim, parece ser pertinente optar por usar a denominação metodologia colaborativa, 
já que a aprendizagem colaborativa é, consoante Torres (2004) um “processo de 
reaculturação 2  que ajuda os estudantes a se tornarem membros de comunidades de 
conhecimento cuja propriedade comum é diferente daquelas comunidades que já pertencem”. 
Esta metodologia é reconhecida pelo seu grande potencial em promover uma aprendizagem 
mais ativa, além de ajudar a aprimorar o pensamento crítico, desenvolvendo assim 
capacidades de interação, negociação de informações e resolução de problemas. 
Diversos autores têm destacado a importância de se introduzir no cotidiano escolar dos 
alunos o desenvolvimento de projetos, uma vez que o conhecimento é construído socialmente 
nas relações interpessoais, evitando assim a reprodução do conhecimento que coloca o aluno 
como sujeito passivo. Nos PCN, esse assunto é tratado de forma a valorizar cada vez mais a 
construção e implementação de projetos no desenvolvimento do trabalho do professor. 
 
(...) os projetos podem ser detonadores de uma cultura de colaboração, 
promovendo, assim, espaços de troca, interação, a vivência de trabalhos em 
equipe, de forma que a melhoria do ensino passa a ser um foco de 
preocupação do grupo de professores e demais colaboradores da escola. Do 
ponto de vista da aprendizagem do aluno, os projetos possibilitam criar um 																																																								
2  Segundo o autor, o processo de reaculturação é uma passagem para outra cultura, para outro 
ambiente que possua outras normas, valores diferenciados daqueles que nos encontramos.
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ambiente de exploração, investigação e reflexão além do desenvolvimento 
de habilidades como raciocínio lógico, capacidade de resolução de 
problemas, dentre outros. (SALLES; PASSOS, 2004, p. 2) 
 
Vantagens do trabalho colaborativo entre docentes têm sido evidenciadas por vários 
autores, são eles: Saraiva & Ponte (2003), Ferreira (2003), Damiani (2008) e Costa & 
Fiorentini (2007). Esses autores analisam o trabalho colaborativo em outro viés, já que revela 
a importância da reflexão sobre a prática, o conhecimento e o desenvolvimento profissional 
do professor. 
 
Um contexto favorável ao desenvolvimento profissional do professor de 
Matemática e a emergência de uma nova cultura profissional na escola 
seriam aqueles em que acontecem práticas colaborativas de reflexão e 
investigação entre os professores. Acreditamos que este contexto oferece 
condições ao professor de se constituir em um profissional reflexivo, crítico, 
colaborador, autônomo e investigador. (COSTA; FIORENTINI, 2007, p.5) 
 
Para a elaboração desse artigo, recorreu-se a uma metodologia bibliográfica, 
exploratória de natureza qualitativa. Além disso, as características da pesquisa-ação estão 
definitivamente presentes neste estudo, pois “pesquisa-ação é uma forma de investigação-
ação que utiliza técnicas de pesquisa consagradas para informar a ação que se decide tomar 
para melhorar a prática” (TRIPP, 2005, p. 447). 
O presente trabalho está organizado da seguinte maneira: inicialmente apresentamos 
de forma breve e objetiva as ideias presentes na aprendizagem colaborativa. Em seguida 
explicamos em que consiste e como foi organizado e desenvolvido o projeto pelos professores 
e como a ideia foi proposta aos alunos. Posteriormente, descreveremos como foi desenvolvida 




A prática da aprendizagem colaborativa resulta de diversas correntes do pensamento 
pedagógico que partilham a ideia “de que o conhecimento é construído socialmente, na 
interação entre pessoas e não pela transferência do professor para o aluno” (TORRES; 
IRALA, 2014, p.61). Vários pesquisadores e educadores acreditam que tal metodologia 
remonta à Grécia Antiga e os desenvolvimentos contemporâneos começam com os primeiros 
psicólogos educacionais e teóricos da pedagogia do início do século XX. 
Revista de investigação e divulgação em Educação Matemática, Juiz de Fora, v. 3, n. 2, 
p. 22-38, jul./dez. 2019.  	
(...) a aprendizagem colaborativa é uma situação de aprendizagem na qual 
duas ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo juntas. Desta 
forma, de acordo com o contexto em que a prática colaborativa é aplicada, 
diferentes dinâmicas e diversos resultados de aprendizagem podem ser 
obtidos. (DILLENBOUR, 1999, p. 5) 
 
Ou seja, esta prática em ambiente escolar, pode consistir em colocar duas ou mais 
pessoas trabalhando em grupos com a finalidade de obter resultados compartilhados e 
promover a aprendizagem. Essa prática é colaborativa e social em vez de competitiva e 
isolada. Com objetivos compartilhados os grupos auxiliam-se mutuamente na construção de 
conhecimento. Segundo (TORREES; ILARA, 2014, p. 63), “muitas das propostas atuais de 
aprendizagem colaborativa e cooperativa surgem do interesse de estruturar a sala de aula e os 
processos de ensino, para superar preconceito racial e étnicos”. 
Deste modo, cabe ao professor criar situações de forma que ocorram discussões e 
trocas significativas de informação, a fim de que a proposta seja aproveitada e desenvolvida 
da forma mais eficaz possível. Ou seja, em uma sala de aula colaborativa, o professor não 
monitora ativamente os grupos, deixando questões importantes para que eles mesmos 
resolvam. 
Nesse tipo de aula não é fornecido nenhum tipo de treinamento formal pelo professor 
sobre técnicas de trabalhos em grupo. O professor assume que os alunos possuem as 
habilidades sociais necessárias para se organizarem e trabalharem em grupo. Vale ressaltar 
que a organização dos grupos deve ser de forma natural, sem seguir uma ordem pré-
estabelecida e sem padrão, justamente para promover a interação entre diversos nichos que 
uma turma pode possuir, valorizando a riqueza de conhecimento que a diversidade e 
pluralidade podem promover. 
Os alunos submetidos à prática colaborativa apresentam diversos ganhos que foram 
discutidos por Zanata (2005) e Loiola (2005). Esses ganhos são apontados por estes autores 
em termos de:  
1) socialização (o que inclui aprendizagem de modalidades comunicacionais e de 
convivência), controle dos impulsos agressivos, adaptação às normas estabelecidas (incluindo 
a aprendizagem relativa ao desempenho de papéis sociais) e superação do egocentrismo (por 
meio da relativização progressiva do ponto de vista próprio);  
2) aquisição de aptidões e habilidades (incluindo melhoria no rendimento escolar); 
3) aumento do nível de aspiração escolar. 
Vários são os fatores que podem pesar a favor do uso das práticas colaborativas na 
aula de matemática como facilitadoras do processo de aprendizagem já que 
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(...) constituem uma forma de mediação poderosa na mudança e/ou 
manutenção, das representações sociais dos alunos sobre a matemática, do 
acesso ao sucesso académico nesta disciplina e ao desenvolvimento de 
capacidades e competências (matemáticas) essenciais no exercício de uma 
cidadania crítica e participativa (MACHADO; CÉSAR, 2012, p.101) 
 
Uma outra vertente do trabalho colaborativo é o que se pode estabelecer entre pares e 
de acordo com Damiani (2008, p.218), “pode-se pensar que o trabalho colaborativo entre 
professores apresenta potencial para enriquecer sua maneira de pensar, agir e resolver 
problemas, criando possibilidades de sucesso à difícil tarefa pedagógica.” 
Damiani (2008, p. 225) ressalta, ainda, que “o desenvolvimento de atividades de 
maneira colegiada pode criar um ambiente rico em aprendizagens acadêmicas e sociais, de 
maior grau de satisfação profissional”. Confluindo com Damiani, Ferreira (2003, p.134), 
argumenta que “juntamos trabalhos ao invés de trabalharmos juntos, e isso se aplica, de 
maneira intensa, às instituições escolares, nas quais tanto as atividades pedagógicas quanto as 
administrativas são, usualmente, realizadas de maneira individual.” 
Assim, para os professores envolvidos em trabalho colaborativo, este é um ambiente 
favorável à experimentação e ao desenvolvimento profissional. Começando pela existência e 
constituição de uma parceria preocupada em desenvolver novas abordagens pedagógicas, 
segundo uma prática reflexiva que vai permitindo o reforço da autoconfiança e da confiança 
mútua, bem como a partilha de inquietações e a teorização da prática. 
O desejo de inovar e de fazer melhor, reforçado com o reconhecimento pelo trabalho 
desenvolvido pelos alunos é, também, promotor do desenvolvimento profissional. 
 
(...) projectos colaborativos ganham uma importante dimensão quando 
consideram explicitamente a importância da reflexão sobre a prática, o 
conhecimento e o desenvolvimento profissional do professor, não se 
limitando a questões de natureza curricular ou instrucional. Em vez de situar 
o professor como um simples técnico, cuja função é aplicar os programas 
oficiais ou conduzir as aulas segundo determinadas prescrições, estes 
projectos permitem que ele se reconheça a si próprio como verdadeiro 
protagonista curricular capaz de tomar decisões fundamentais para a sua 
prática, em função das necessidades dos seus alunos e dos seus contextos 
institucionais. (SARAIVA; PONTE ,2003, p. 51). 
 
Um projeto colaborativo em Matemática Financeira 
 
A escola tem como uma de suas funções principais preparar o indivíduo para o 
exercício da cidadania, propiciando condições para a sua formação de uma consciência social 
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e política, vivendo numa sociedade capitalista, cujo objeto principal é a obtenção de lucro 
econômico e financeiro. 
Sabe-se que por muito tempo a abordagem dos conteúdos da MF na escola recorria 
apenas a memorização de fórmulas e situações que não retratam a realidade, tratando-se de 
um conhecimento exterior à vivência do aluno e ao qual ele não atribuía nenhum significado 
e, consequentemente, a sua aplicação não era de fácil percepção, gerando dificuldades para o 
estudante. Nesse sentido, diversos educadores confluem numa necessidade de repensar a 
didática para o tratamento deste tema que é tão atual e que possibilita questionamentos do 
mundo real dos alunos. 
 
(...) ensinar matemática financeira para as crianças não é só ensiná-las a lidar 
com o dinheiro, mas sim fazer com que elas rejeitem a corrupção, façam 
negociações justas, cumpram prazos e valores combinados, tenham 
consciência ambiental usando sem desperdiçar os recursos naturais, tendo 
um pensamento coletivo e humanitário e, por fim, que sejam responsáveis 
socialmente. (LIMA; SÁ, 2010, p. 5) 
 
Com o objetivo de propor uma forma diferenciada para o ensino de MF, relataremos a 
seguir todo processo de preparação do projeto que foi de acordo com a prática colaborativa 
preconizada para sua execução. Os professores envolvidos planejaram em conjunto todas as 
atividades propostas e executaram em conjunto todas as ações necessárias à consecução das 
mesmas. 
O público alvo desta prática foi o grupo de alunos de duas turmas da 3ª série do 
Ensino Médio de uma instituição pública federal de ensino que serão referidas como turmas A 
e B e cada turma possui cerca de 20 alunos. 
Inicialmente, foi explicado a cada uma das turmas os princípios que norteiam o 
trabalho colaborativo, cuja ideia central é que a construção do conhecimento é um ato social, 
que decorre da interação entre as pessoas e não pela transferência do professor para o aluno. 
Referiu-se também que o desenvolvimento de atividades de maneira coletiva pode 
criar um ambiente rico em aprendizagens acadêmicas e, sobretudo, sociais tanto para os 
estudantes como para os professores, pois como salienta Damiani (2008, p. 224), “o trabalho 
colaborativo possibilita, além disso, o resgate de valores como o compartilhamento e a 
solidariedade – que se foram perdendo ao longo do caminho trilhado por nossa sociedade, 
extremamente competitiva e individualista”. 
Tendo presente que o ensino e a aprendizagem são dois eixos principais que se fazem 
necessários amplas reflexões no desenvolvimento de projetos, temos que 
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(...) o ensino e a aprendizagem envolvem situações ou momentos 
individualizados e outros mais socializados. O recomendável, nesse sentido, 
é que se crie um ambiente de livre cooperação entre professores e alunos, 
professores e professores e entre os próprios alunos. Os projetos, quando 
vivenciados a partir dessa perspectiva, contribuem para o “desenvolvimento 
da identidade individual. (SALLES, 2004, p. 2) 
 
Assim, em ambas as turmas os alunos foram convidados a formar grupos de trabalho 
que iriam funcionar naturalmente no decorrer das próximas aulas. 
Numa das turmas, os alunos organizaram-se em grupos de 4 a 5 elementos, cuja 
composição foi variando no decorrer das aulas. Os critérios para a formação de grupos 
passavam por vínculos afetivos, mas não só. Como uma das aulas decorria no primeiro 
horário da manhã, acontecia, por vezes, os primeiros alunos a chegar agruparem-se para 
iniciar as atividades do dia. 
As atividades eram propostas e os alunos discutiam a sua resolução e os 
conhecimentos envolvidos. O professor estava presente, fornecendo algum esclarecimento 
que fosse pedido, promovendo discussões e consensos. No final de cada aula, as atividades 
eram discutidas pelo grande grupo. 
No entanto, na outra turma a dinâmica de organização do trabalho foi um pouco 
diferente. Num primeiro momento formaram grupos de 2 a 4 elementos, mas nas aulas 
seguintes, grande parte da turma manifestou preferência pelo trabalho individual, embora 
alguns dos alunos mantivessem a formação de duplas e um grupo de 4. 
 
Desenvolvimento das atividades 
 
As atividades foram distribuídas por nove tempos de aula com quarenta minutos cada 
um e os temas propostos foram tratados no decorrer do processo, não havendo a 
obrigatoriedade de se ter um tema por aula. 
Como atividade prévia, foi proposta uma lista de problemas onde se fazia a 
discussão/revisão de conteúdos apresentados nos anos anteriores. Nessa lista foram 
apresentadas questões referentes a aumentos e descontos percentuais, lucros e prejuízos, juros 
simples e compostos culminando com uma breve revisão teórica. 
Houve a preocupação de contextualizar as questões propostas o máximo possível 
através de situações do cotidiano do aluno. Esse início foi muito importante pois permitiu 
revisar conteúdos de funções, progressões e relembrar as relações desses conteúdos com a 
matemática financeira já vista por eles anteriormente. 
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Figura 1: Atividade sobre boletos bancários 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Na aula seguinte, foi sugerida uma atividade que visava o estudo de boletos bancários 
(Figura 1). O objetivo principal dessa atividade consistia em fazer com que os alunos 
entendessem as nomenclaturas financeiras presentes nesse objeto de cobrança. Sendo assim, a 
discussão da atividade estendeu-se por duas aulas em que foram abordado os seguintes 
assuntos: datas de vencimento, consequências geradas por atrasos de pagamentos (multas e 
juros de mora), existência de boletos que possuem juros de mora e multas já prefixados (juros 
e multas independem do valor do boleto), relações entre juros cobrados por atrasos mensais e 
atrasos diários, relações entre juros mensais e juros anuais, modelagem do saldo devedor 
através de funções. 
Paralelamente foi proposta a realização de um trabalho, extra aula, a ser executado em 
cinco semanas e denominado: “O valor do dinheiro” (Figura 2). Esse trabalhou iniciou-se 
colocando aos alunos a seguinte questão: “Será que R$100 hoje têm o mesmo valor que daqui 
a um mês?”. Era pedido que analisassem o significado da frase anterior. Para isso, eles iriam 
fazer uma pesquisa bibliográfica/documental, e uma pesquisa exploratória que consistia em: 
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após selecionar alguns produtos da cesta básica, cujos preços iriam ser monitorados duas 
vezes por semana, os alunos escolhiam um mercado de fácil acesso onde iriam coletar os seus 
dados durante cinco semanas. Esses dados seriam registrados numa tabela, permitindo efetuar 
a comparação dos preços e respectivas variações, por produto e por total “gasto” em cada ida 
ao mercado. Após essa análise, os alunos estariam em condições de responder à questão 
colocada inicialmente no trabalho. 
 
 
Figura 2: O valor do dinheiro 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
 
Depois de ter analisado detalhadamente o que ocorre com o pagamento por recurso ao 
boleto bancário e considerando que os alunos já se tinham apropriado dos conceitos estudados 
na atividade, passou-se para outra temática: faturas de cartão de crédito. 
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Sabe-se que esse “objeto financeiro” é de grande importância para a movimentação da 
economia (além de fazer o dinheiro circular, facilita o processo de compra na falta de dinheiro 
em espécie), porém possui suas problemáticas para o consumidor. 
Para que os alunos pudessem discutir e se apropriar dos conceitos relativos a 
Matemática Financeira presentes em uma fatura de cartão de crédito, foi proposta uma 
atividade que utilizasse essa temática (Figura 3). 
Iniciou-se a atividade explicando algumas nomenclaturas, como por exemplo rolagem 
da dívida. Nesse momento, falou-se da diferença de como decorria esse processo antes de ter 
sido alvo de regulamentação, e o que acarretava ao usuário que a utilizasse, e como se 
processa a rolagem da dívida atualmente. 
Prosseguiu-se a atividade discutindo sobre as consequências do atraso de pagamento 
de uma fatura de cartão de crédito, opções de pagamentos, taxas equivalentes, inclusão na 
fatura de inflação e encargos (Custo Efetivo Total - CET) e por fim simular a rolagem da 
dívida nos dois modelos apresentados. 
 
Figura 3: Atividade sobre cartão de crédito. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A atividade envolvendo cartão de crédito durou duas aulas e no seu término houve a 
necessidade de verificar e consolidar o aprendizado. Nesse momento, foram destinados dois 
tempos de aula à resolução de diversos exercícios, alguns mais clássicos e outros que 
envolviam o conteúdo explorado em sala. De maneira geral, os alunos conseguiram 
desenvolver as tarefas propostas de forma bem coerente e em sua maioria corretamente. 
Seguindo o roteiro inicial da atividade, passou-se então para a discussão sobre 
compras à vista ou a prazo. Esta atividade buscou trazer situações para dentro da sala de aula 
que conduzissem os alunos para uma tomada de decisão consciente em situações que 
envolvam dinheiro. O que está posto em pauta é a construção de uma tarefa de MF através de 
situações cotidianas, a partir de uma visão da EF. 
Para o desenvolvimento desta atividade se fez uso do livro didático adotado, 
recorrendo sempre a situações problema como se pode ver pelos exemplos presentes nas 
figuras 4 e 5. A atividade dividiu-se em duas partes e decorreu em dois tempos de aula. 
 
Figura 4: Atividade sobre tomadas de decisão. 
Fonte: Iezzi et al (2016). 
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Figura 5: Atividade sobre tomadas de decisões. 
Fonte: Iezzi et al, 2016. 
 
Após discutir as propostas de resolução apresentadas pelos alunos, e considerando 
novamente que eles já se tinham apropriado dos conceitos estudados na atividade envolvendo 





O processo de aprendizagem da MF através da EF está no centro de importantes 
discussões relativas a Educação Matemática, principalmente após a implementação da BNCC. 
Diante da “evolução financeira” do mundo capitalista, já não basta calcular juros, 
determinar lucros e prejuízos, ou seja, atualmente já não basta ensinar aos alunos apenas as 
fórmulas de MF para que eles apliquem em exercícios de rotina. 
Perante este cenário, tem-se a necessidade de ir além, ou seja, analisar boletos, saber 
ler faturas de cartões de crédito, decidir se efetuam compras a prazo ou à vista, saber se uma 
série de informações é coerente, identificar o melhor investimento em determinado momento, 
conhecer previdências privadas entre outros “objetos financeiros”, pois estas serão apenas 
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uma parte das possíveis situações que certamente eles confrontarão fora da escola, a qual tem 
por missão munir os estudantes com ferramentas que contribuam para o exercício consciente 
da cidadania. 
É devido a esta linha de raciocínio que propusemos uma mudança tanto na forma de 
ensinar MF, através da aprendizagem colaborativa, como também na forma em que os temas 
são apresentados. Atividades, a partir de situações problematizadoras, puderam mostrar ao 
estudante que é necessário buscar uma resposta que emerge com uma atitude ativa e 
propositiva por meio da aprendizagem significativa, que não se resume em repetir 
proposições e soluções prontas. 
No trabalho colaborativo, os alunos assumem a responsabilidade de sua aprendizagem 
e aprendem a monitorar e dirigir seus desempenhos. Dessa forma os alunos podem construir o 
conhecimento juntos uma vez que ao colocar questionamentos eles mesmo apresentam 
soluções. Assim, nós professores passamos a mediadores dessas problematizações, 
questionamentos e soluções. Com isso, não se pretende doutrinar e muito menos definir ou 
ditar quais as melhores decisões a seriam tomadas diante de situações que envolvam finanças 
pessoais, mas sim, promover a autonomia e a tomada de decisão consciente por parte dos 
estudantes. 
A interação entre pessoas de forma colaborativa numa atividade, faz com que elas 
partilhem seus esquemas próprios de pensamento e suas perspectivas para a execução dessa 
atividade. Cada pessoa envolvida na atividade consegue ver o problema de uma forma 
diferente e a diversidade de vivências é promotora do ato de negociar e gerar significados e 
soluções mediante um entendimento compartilhado. 
Para os docentes envolvidos foi também muito enriquecedor ter desenvolvido esta 
proposta de forma colaborativa, refletindo em conjunto sobre a pertinência da mesma e sobre 
o modo e os tempos de sua execução, contribuindo deste modo para o seu crescimento 
individual e profissional. 
Salienta-se que para se poder assegurar o sucesso de uma proposta de aprendizagem 
colaborativa é necessário que o planejamento das atividades seja feito de modo a provocar 
rupturas com práticas tradicionais, desafiar os educandos, dando origem a uma comunidade 
de aprendizagem coesiva e reflexiva, cujos membros tenham uma prática que visa alcançar 
objetivos comuns, respeitando a diversidade de ideias, de valores, de crenças e de estilos de 
vida. 
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